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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E COMPREENSÃO DE TEXTOS: ASSUNTO. 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO. 

Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 
ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em 
parágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possível 
usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias 
conclusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.
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IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS. RELAÇÃO ENTRE 
AS IDEIAS.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias

EFEITOS DE SENTIDO. 

A construção de sentidos em situações de produção e recepção 
textuais é um processo complexo e multifacetado, que envolve uma 
série de fatores linguísticos, culturais e sociais. A forma como os 
indivíduos produzem e interpretam textos pode variar amplamente 
pois depende de uma série de variações, tais como a sua experiên-
cia de vida, o contexto em que o texto é produzido ou recebido, as 
suas crenças e valores, entre outros.

Uma das principais características da construção de sentidos 
em situações de produção e recepção textuais é a sua natureza di-
nâmica e interativa. Ou seja, a forma como um texto é produzido 
ou interpretado é influenciada não apenas pelas características in-
trínsecas do próprio texto, mas também pelas interações sociais e 
culturais que ocorrem durante o processo. Nesse sentido, a cons-
trução de sentidos em situações de produção e recepção textuais é 
uma atividade socialmente construída, que envolve negociações e 
acordos entre os interlocutores envolvidos.

Uma das principais teorias que aborda a construção de sen-
tidos em situações de produção e recepção textuais é a Teoria da 
Relevância, proposta por Sperber e Wilson (1986). De acordo com 
essa teoria, a construção de sentidos ocorre por meio do processa-
mento cognitivo de informações que são relevantes para os interlo-
cutores envolvidos na interação. Em outras palavras, os indivíduos 
produzem e interpretam textos levando em consideração as infor-
mações que são mais pertinentes para a situação em questão.

Além disso, a construção de sentidos em situações de produ-
ção e recepção textuais pode ser influenciada por uma série de 
outros fatores linguísticos, tais como a escolha do vocabulário, a 
estruturação da frase, a organização do discurso, entre outros. Por 
exemplo, a escolha de palavras específicas pode influenciar a forma 
como um texto é interpretado pelos seus receptores, já que deter-
minadas palavras podem evocar associações e emoções diferentes 
em indivíduos diferentes.

Outro fator importante a ser considerado na construção de 
sentidos em situações de produção e recepção textuais é o con-
texto sociocultural em que o texto é produzido ou recebido. O con-
texto sociocultural pode influenciar a forma como os indivíduos 
interpretam um texto, já que determinadas palavras, expressões 
e referências podem ser mais ou menos familiares para indivíduos 
de diferentes origens culturais. Além disso, o contexto sociocultu-
ral também pode influenciar a forma como os indivíduos avaliam 
a adequação e a eficácia de um texto, levando em consideração as 
expectativas e normas culturais que regem a comunicação em dife-
rentes contextos.
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FIGURAS DE LINGUAGEM. 

FIGURAS DE LINGUAGEM1

Também chamadas de Figuras de Estilo. É possível classificá-las 
em quatro tipos:

– Figuras de Palavras (ou semânticas);
– Figuras Sonoras;
– Figuras de Construção (ou de sintaxe);
– Figuras de Pensamento.

— Figuras de Palavras
2São as que dependem do uso de determinada palavra com sen-

tido novo ou com sentido incomum. Vejamos:

Metáfora
É um tipo de comparação (mental) sem uso de conectivos com-

parativos, com utilização de verbo de ligação explícito na frase. Con-
siste em usar uma palavra referente a algo no lugar da característica 
propriamente dita, depreendendo uma relação de semelhança que 
pode ser compreendida por conta da flexibilidade da linguagem.

Ex.: “Sua boca era um pássaro escarlate.” (Castro Alves)

Catacrese
Consiste em transferir a uma palavra o sentido próprio de ou-

tra, fazendo uso de formas já incorporadas aos usos da língua. Se 
a metáfora surpreende pela originalidade da associação de ideias, 
o mesmo não ocorre com a catacrese, que já não chama a atenção 
por ser tão repetidamente usada. Toma-se emprestado um termo já 
existente e o “emprestamos” para outra coisa.

Ex.: Batata da perna; Pé da mesa; Cabeça de alho; Asa da xícara.

Comparação ou Símile
É a comparação entre dois elementos comuns, semelhantes, de 

forma mais explícita. Como assim? Normalmente se emprega uma 
conjunção comparativa: como, tal qual, assim como, que nem.

Ex.: “Como um anjo caído, fiz questão de esquecer...” (Legião 
Urbana)

Sinestesia
É a fusão de no mínimo dois dos cinco sentidos físicos, sendo 

bastante utilizada na arte, principalmente em músicas e poesias.
Ex.: “De amargo e então salgado ficou doce, - Paladar
Assim que teu cheiro forte e lento - Olfato
Fez casa nos meus braços e ainda leve - Tato
E forte e cego e tenso fez saber     -    Visão
Que ainda era muito e muito pouco.” (Legião Urbana)

Antonomásia
Quando substituímos um nome próprio pela qualidade ou ca-

racterística que o distingue. Pode ser utilizada para eliminar repe-
tições e tornar o texto mais rico, devendo apresentar termos que 
sejam conhecidos pelo público, para não prejudicar a compreensão.

Ex.:  O Águia de Haia (= Rui Barbosa)
O Pai da Aviação (= Santos Dumont)

1  SCHICAIR. Nelson M. Gramática do Português Instrumental. 2ª. ed Niterói: Impetus, 
2007.

2  https://bit.ly/37nLTfx

Epíteto
Significa “posto ao lado”, “acrescentado”. É um termo que de-

signa “apelido” ou “alcunha”, isto é, expressões ou palavras que são 
acrescentados a um nome. Epíteto vem do Grego EPÍTHETON, “algo 
adicionado, apelido”, de EPI-, “sobre”, e TITHENAI, “colocar”. 

Aparece logo após o nome da pessoa, de personagens literários, 
da história de militares, de reis e de muitos outros.

Ex.: Nelson Rodrigues: o “Anjo Pornográfico”, por sua obra de 
cunho bastante sexual.

Augusto Dos Anjos: o “Poeta da Morte”, já que seu principal 
tema era a morte.

Metonímia
Troca-se uma palavra por outra com a qual ela se relaciona. 

Ocorre quando um único nome é citado para representar um todo 
referente a ele.

A metonímia ocorre quando substituímos:
– O autor ou criador pela obra. Ex.: Gosto de ler Jorge Amado 

(observe que o nome do autor está sendo usado no lugar de suas 
obras).

– O efeito pela causa e vice-versa. Ex.: Ganho a vida com o suor 
do meu rosto. (o suor é o efeito ou resultado e está sendo usado no 
lugar da causa, ou seja, o “trabalho”).

– O continente pelo conteúdo. Ex.: Ela comeu uma caixa de do-
ces. (= doces).

– O abstrato pelo concreto e vice-versa. Ex.: A velhice deve ser 
respeitada. (= pessoas velhas).

– O instrumento pela pessoa que o utiliza. Ex.: Ele é bom no 
volante. (= piloto ou motorista).

– O lugar pelo produto. Ex.: Gosto muito de tomar um Porto. (= 
o vinho da cidade do Porto).

– O símbolo ou sinal pela coisa significada. Ex.: Os revolucioná-
rios queriam o trono. (= império, o poder).

– A parte pelo todo. Ex.: Não há teto para os necessitados. (= 
a casa).

– O indivíduo pela classe ou espécie. Exemplo: Ele foi o judas 
do grupo. (= espécie dos homens traidores).

– O singular pelo plural. Ex.: O homem é um animal racional. 
(o singular homem está sendo usado no lugar do plural homens).

– O gênero ou a qualidade pela espécie. Ex.: Nós mortais, so-
mos imperfeitos. (= seres humanos).

– A matéria pelo objeto. Ex.: Ele não tem um níquel. (= moeda).

Observação: os últimos 5 casos recebem também o nome de 
Sinédoque.

Sinédoque
Significa a troca que ocorre por relação de compreensão e que 

consiste no uso do todo, pela parte do plural pelo singular, do gêne-
ro pela espécie, ou vice-versa.

Ex.: O mundo é violento. (= os homens)

Perífrase
Trata-se da substituição de um nome por uma expressão por 

alguma característica marcante ou por algum fato que o tenha tor-
nado célebre.

Ex.: O país do futebol acredita no seu povo. (país do futebol = 
Brasil)
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CULTURA POPULAR, PERSONALIDADES, PONTOS TU-
RÍSTICOS, ORGANIZAÇÃO POLÍTICA E TERRITORIAL, 

DIVISÃO POLÍTICA, REGIÕES ADMINISTRATIVAS, REGIO-
NALIZAÇÃO DO IBGE, HIERARQUIA URBANA, SÍMBOLOS, 

ESTRUTURA DOS PODERES, FAUNA E FLORA LOCAIS, 
HIDROGRAFIA E RELEVO, MATRIZ PRODUTIVA, MATRIZ 
ENERGÉTICA E MATRIZ DE TRANSPORTE, UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO, HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO ESTADO, DO 
MUNICÍPIO E DA REGIÃO QUE O CERCA. 

Limeira, com seus 294.128 habitantes, é hoje um dos municí-
pios do interior do Estado que possui relevante interesse turístico, 
especialmente ao se analisar o aspecto histórico-cultural com suas 
fazendas históricas. A cidade, considerada a capital nacional da joia 
folheada, também é destaque nacional na fabricação e exportação 
de joias e bijuterias e atrai diariamente grande número de interes-
sados na aquisição de produtos.

A localização privilegiada de Limeira, cortada pelas mais im-
portantes rodovias do país (Anhanguera, Bandeirantes, Washing-
ton Luís e SP-147 - que interliga Piracicaba, Limeira, Mogi Mirim e 
o sul de Minas Gerais), facilita o acesso ao visitante, que encontra 
à disposição uma rede hoteleira de qualidade e um amplo setor de 
serviços e infraestrutura.

Importante polo industrial do interior do Estado de São Paulo, 
a cidade foi grande centro cafeicultor no século XIX, especialmen-
te pela iniciativa do Senador Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, 
que em 1841 trouxe 90 portugueses do Minho para a sua Fazenda 
Ibicaba, onde constituiu a primeira colônia de parceria do Brasil Im-
perial. Essa iniciativa pioneira outorgou a Limeira o título de “Berço 
da Imigração Europeia pelo Sistema de Parceria”. Posteriormente, o 
município ficou conhecido como sendo a Capital da Laranja e Berço 
da Citricultura Nacional diante do pioneirismo e a grande produção 
citrícola desenvolvida a partir da primeira década do século XX.

Mais recentemente, a economia rural da cidade destaca-se 
pelo cultivo de cana-de-açúcar e pela produção de mudas cítricas. 
No ramo da indústria, que possui maior importância na economia 
municipal, Limeira se destaca nas áreas de metalurgia, metal-me-
cânica, autopeças, vestuário, alimentos, cerâmica, papel e celulo-
se, embalagens, máquinas e implementos. Os atrativos de cunho 
histórico-cultural, principalmente os remanescentes arquitetônicos 
ligados à herança cafeicultora e canavieira, estão entre os desta-
ques turísticos de Limeira. Fazendas históricas, como a Citra, a Qui-
lombo, a Ibicaba, a Santa Gertrudes, a Itapema e a Morro Azul, já 
desenvolvem serviços receptivos para grupos de visitantes pré-a-
gendados, inclusive com a confecção de material promocional (fol-
ders) e a realização de uma viagem de familiarização para agentes e 
operadores de turismo (famtour), com o roteiro que destaca estes 
remanescentes.

Outro atrativo é o conjunto histórico formado pelas casas en-
contradas no Centro de Limeira, em especial nas ruas Barão de Cas-
calho e Senador Vergueiro e na praça Toledo Barros. São imóveis de 
construção antiga, em sua maioria do final do século XIX e primeiro 
quartel do século XX.

No turismo de negócios, destaca-se o corredor da joia, na ave-
nida Costa e Silva, que possui grande número de estabelecimentos 
e se transformou em parada obrigatória dos turistas que procuram 
produtos diferenciados. O sucesso é tão grande que a ALJOIAS, feira 
do setor realizada duas vezes ao ano, já movimenta US$ 18 milhões 
em negócios e na economia local.

Os bairros históricos são dois outros importantes destaques 
do município, consolidando um segmento diferenciado do turismo 
rural. Tanto o Bairro dos Pires quanto o Bairro do Tatu, ambos lo-
calizados em áreas periurbanas, apresentam grande atratividade, 
principalmente por se tratar de bairros que ainda preservam, em 
medidas diferentes, suas características originais de formação e de-
senvolvimento.

Especificamente no bairro rural dos Pires, destaca-se o dado 
histórico referente à imigração alemã ali assentada em 1850, que 
pode ser verificada no Cemitério Luterano dos Pires (que ainda pre-
serva lápides com inscrições em alemão), nas duas Igrejas Lutera-
nas e nas famílias de origem germânica, descendentes diretos dos 
primeiros sitiantes estabelecidos no bairro.

Ainda no que se refere à oferta de recursos turísticos de origem 
histórico-cultural, destacam-se as construções do entorno e barra-
cões da antiga Estação Ferroviária da FEPASA a Igreja de Nossa Se-
nhora da Boa Morte e Assumpção, o Palacete Levy e o Solar Tatuiby, 
todos eles culturais.

Merece destaque, ainda, a crescente expansão da oferta de 
acontecimentos programados (feiras, exposições etc.) no municí-
pio. Estas e outras características abaixo elencadas fazem de Limei-
ra um município de interesse turístico e cultural de extrema rele-
vância não apenas no Estado de São Paulo, mas também no cenário 
nacional.

Patrimônio Histórico Cultural1

Edifício Prada
O prédio foi construído em 1937 por Agostinho Prada, com o 

intuito de abrigar todas as instalações da antiga companhia Cha-
péus Prada S/A, que fabricava chapéus e feltros. Atualmente é sede 
da Prefeitura de Limeira.

Estação ferroviária
A Estação Ferroviária, fundada em 1876, trouxe para a cidade 

um verdadeiro avanço econômico, pois colocou Limeira no eixo dos 
grandes produtores de café, principalmente por facilitar o escoa-
mento da produção para o Porto de Santos.

1 Disponível em: < http://www.limeira.sp.gov.br/sitenovo/service.
php?servico=3&categoria=32#view_content_service>
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Gruta da Paz
Localizada na Praça Toledo Barros, foi concebida para servir 

como coreto, tendo sido construída à época da 1ª Guerra Mundial 
como monumento à paz. De autoria de Ettore Monti, retrata um 
castelo medieval e foi inaugurada em meados de 1920. Sua arquite-
tura tem muito a ver com o Maneirismo, que proporcionava maior 
liberdade e aproximação à natureza. Possui um labirinto traçado 
sob a cúpula, que reproduz um desenho que se encontra em inú-
meras representações antigas, principalmente em moedas gregas 
de nossos, cunhadas entre os séculos I e VI A.C. De 1946 a 1967 
funcionaram no seu interior um bar, um café e uma bomboniere. 
Reformada em 1990, por fora é revestida de pedras e por dentro 
é feita de tijolos, possuindo dois pavimentos, onde do superior se 
tem uma bela vista da praça.

Palacete Levy
Localizado na Rua Boa Morte com Alferes Franco, no Centro, 

foi construído em 1881 pelo então proprietário da Fazenda Itape-
ma, Sebastião de Barros e Silva, para servir como sua moradia. Foi 
a primeira grande residência de Limeira. A obra, feita com os me-
lhores materiais da época, causou o endividamento de Sebastião 
de Barros e Silva e o palacete foi entregue à firma J. Levy e Irmão, 
passando posteriormente para o Coronel José Levy. O imóvel ficou 
com sua família até 1939, quando foi doado à Santa Casa de Mise-
ricórdia. Em 1945, o prédio foi vendido à família Zaccarias e adqui-
rido em 1977 pela Oliveira e Camargo. Diante do valor histórico, 
a Prefeitura de Limeira desapropriou o Palacete Levy em 1990. A 
casa já foi utilizada como residência, Conservatório Musical Carlos 
Gomes, Hospital, escritório da Família Zaccharias e atualmente fun-
ciona como Departamento de Projetos Culturais e abriga a Oficina 
Cultural e Regional Carlos Gomes.

Palacete Tatuibi
Construído pelo Coronel Flamínio Ferreira de Camargo em 

1900, com material de alta qualidade. O local também foi a antiga 
residência do Dr. Trajano de Barros Camargo e sua esposa Maria 
Thereza de Barros Camargo, cidadãos proeminentes na história de 
Limeira. Em 1957, foi vendido à Mercedes Benz. Posteriormente, o 
palacete foi desapropriado, sendo utilizado como sede da Câmara 
Municipal. No local também funcionou a Secretaria Municipal de 
Educação.

Monumentos de Limeira2

Busto em Homenagem Póstuma ao Monsenhor Silvestre Rossi
Fica ao lado da Catedral de Nossa Senhora Aparecida.

Busto em Memória de Luciano Esteves dos Santos Junior
O busto foi fundado em 1924 e é feito em bronze com base de 

pedra. Fica na praça que também leva seu nome, Praça Dr. Luciano 
Esteves, em frente ao Colégio São José.

Busto em Memória do Dr. Trajano de Barros Camargo
Feito em bronze, está localizado em frente à Escola Trajano Ca-

margo

2 Disponível em: <http://www.limeira.sp.gov.br/sitenovo/service.
php?servico=3&categoria=32#view_content_service>

Marco alusivo à Fundação de Limeira
Localizado na Praça Toledo Barros, no centro de Limeira, ao 

lado esquerdo da entrada do Teatro Vitória.

Monumento à Segunda Guerra Mundial
Realizado em pedra, fica na Praça Luciano Esteves, Centro.

Monumento à Corporação Musical Henrique Marques
Faz alusão à corporação, fundada em 6 de novembro de 1985. 

Localizado na Praça Toledo Barros, Centro, presta uma homenagem 
à música, à arte e à cultura artística.

Monumento à Maçonaria
O monumento remete à história da Maçonaria no município, 

representando a tríade da Maçonaria: Liberdade, Igualdade e Fra-
ternidade. Fica na rotatória da Av. Cônego Manuel Alves com a Rod. 
Dep. Laércio Corte, que liga Limeira a Piracicaba.

Monumento ao Sesquicentenário
Monumento em comemoração ao 150º aniversário de Limeira, 

situa-se na Avenida Boulevard La Loi, no Residencial Centreville.

Monumento ao Soldado Constitucionalista
Trata-se de uma homenagem ao sargento limeirense Alberto 

Pierrotti, que morreu lutando na Revolução Constitucionalista de 
1932. Encontra-se na Avenida Saudade, em frente à entrada do Ce-
mitério Municipal.

Monumento Maçônico
Localizado na Avenida Major José Levy Sobrinho, na entrada 

de Limeira, em meio ao canteiro central. É dedicado à liberdade, à 
igualdade e à fraternidade.

Obelisco ao Centenário da Independência do Brasil
Foi fundado em 7 de setembro de 1922. Fica na Praça Toledo 

Barros, Centro.

Produção de eventos culturais

Profissionais encarregados da produção e gestão de eventos 
culturais devem saber como organizar, planejar e acompanhar to-
das as etapas da realização de eventos como shows, exposições de 
arte, festivais de filmes, entre outras manifestações culturais. In-
dependentemente de o cliente ser uma empresa privada ou uma 
organização pública, os produtores de eventos são responsáveis 
pelo gerenciamento dos serviços necessários para que os eventos 
aconteçam, desde a fase de pré-produção até a finalização de cada 
evento.

Abaixo você confere algumas dicas para a produção e gestão de 
eventos culturais:

1. Definição de metas3

A primeira coisa que você deve fazer é definir as metas do 
evento cultural, considerando o público-alvo que você visa atingir. 
No caso de um lançamento de um livro, por exemplo, pesquise a 
quantidade de pessoas que o local suporta e estabeleça um número 

3 [ FIORIO, VIVIAN. Produção e gestão de eventos culturais. Produ-
zindo Eventos. Disponível em: < http://www.produzindoeventos.com.br/dicas/
producao-e-gestao-de-eventos-culturais/> ]
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de frequentadores em potencial. Por isso, escolher o lugar é um dos 
principais fatores para que você tenha condições de criar objetivos 
realísticos.

2. Cuidado com os detalhes
Os produtores de eventos culturais devem ter o máximo de cui-

dado com os detalhes dos eventos pelos quais são responsáveis, 
pois qualquer coisa que não ocorra como o previsto pode prejudicar 
o andamento do evento. Por isso, preste atenção em todos os deta-
lhes envolvendo o evento em questão, incluindo elementos ligados 
aos equipamentos, à infraestrutura do local, e muito mais;

3. Equipe capacitada
Como a produção e gestão de eventos culturais requerem uma 

série de atividades, dificilmente você conseguirá fazer todas as tare-
fas por conta própria. Sendo assim, recomenda-se a criação de uma 
equipe devidamente habilitada para atuar nas várias funções que 
eventos desse tipo exigem. Além de funcionários especializados em 
cultura, administração de eventos e áreas similares, é possível con-
tratar os serviços temporários de pessoas com o conhecimento téc-
nico para a realização de determinadas funções, como a montagem 
de materiais e os cálculos logísticos do evento;

4. Organização e planejamento
O sucesso de um evento cultural depende de inúmeros fatores, 

como a organização dos produtores na hora de planejar as ações 
e colocá-las em prática. Quanto maior for a organização antes e 
durante o evento, melhor será a aplicação das atividades visando 
alcançar os objetivos traçados. Além disso, planejar com bastante 
antecedência ajuda a evitar contratempos e garante um preparo 
maior diante de eventuais imprevistos;

5. Comunicação eficiente
A capacidade de se comunicar com outras pessoas é essencial 

para que um produtor de eventos culturais realize um bom traba-
lho, afinal, todas as etapas exigem que se entre em contato com 
fornecedores, parceiros profissionais, funcionários da equipe, con-
sumidores, etc. Portanto, a comunicação deve ser aberta e clara, de 
modo que as informações sejam transmitidas com eficiência;

6. Divulgação apropriada para cada tipo de evento
Ao pensar em estratégias de divulgação, lembre-se de que cada 

tipo de evento requer medidas específicas para que se consiga êxi-
to. Aproveite suas parcerias profissionais para disseminar informa-
ções a respeito de eventos e explore o potencial da web, visto que 
os blogs e as mídias sociais são plataformas virtuais que asseguram 
uma grande visibilidade, podendo gerar um buzz positivo e aumen-
tar o interesse dos internautas. De preferência, invista em ações em 
redes que são muito usadas pelo público-alvo de cada evento, apos-
tando em compartilhamentos, sorteios, publicação de vídeos, entre 
outras formas de divulgação que não precisam de muitos custos;

7. Patrocínio
Eventos de diversas naturezas contam com patrocínio para que 

sejam viáveis. Eventos culturais não são diferentes, pelo contrário. 
Em diversos casos eventos culturais possuem caráter beneficente e 
dependem extremamente dos patrocinadores. Se seu evento se en-
quadra nesse cenário se prepare e crie modelos de patrocínio onde 
o patrocinador também será beneficiado, isso pode aumentar as 
chances de sucesso da negociação. O modelo de publicidade é um 

dos mais comuns porém quanto menor é o volume do seu público 
menor o alcance e por sua vez menos interessante é para o patro-
cinador. Uma forma muito interessante de patrocínio é o financia-
mento colaborativo, temos um artigo que explica que bicho é esse, 
vale a pena ler. Seja criativo procure cases de eventos de sucesso 
para se inspirar e prepare-se para muito trabalho.

8. Viabilidade financeira
Qualquer tipo de evento precisa ter um controle de gastos pre-

ciso, tanto os eventos de grande porte quanto os de pequeno ou 
médio porte. Não adianta preparar um evento de alta qualidade se 
o aluguel do local, a contratação dos funcionários, e outras medidas 
apresentam valores acima do total disponível para a realização do 
evento; Não deixe de ler nosso post sobre planejamento financeira 
de um evento.

9. Contratação de profissionais terceirizados
Como nem todas as funções podem ser realizadas por sua equi-

pe de produção, é fundamental recorrer a serviços terceirizados, 
como seguranças, profissionais de limpeza, cozinheiros, entre ou-
tros profissionais. Não se esqueça de conferir a qualidade dos servi-
ços antes, durante e após o evento cultural, de modo que você não 
tenha que se responsabilizar por possíveis problemas decorrentes 
de serviços terceirizados;

10. Pesquisa ampla a respeito do tema do evento cultural
Durante a fase de preparação, é importante pesquisar sobre 

o tema do evento cultural para que você e sua equipe não come-
tam nenhuma gafe. Converse com os contratantes para saber o que 
eles desejam com o evento e crie estratégias com base nas infor-
mações adquiridas. Lembre-se que cada tipo de evento exige uma 
abordagem diferente, desde a decoração do local até a forma de 
divulgação. Além disso, você deve saber quais são as prioridades 
ao realizar um evento cultural. No caso de uma exposição de fotos, 
por exemplo, é essencial ressaltar o papel de cada artista e pro-
porcionar uma visualização adequada para que os frequentadores 
tenham o melhor acesso possível às obras;

11. Supervisão em todas as fases da produção
Para alcançar os melhores resultados na produção e gestão de 

eventos culturais, supervisione todas as fases, observando a atua-
ção dos profissionais de diferentes árias. Desse modo, é possível 
acompanhar todos os processos, garantindo um controle maior so-
bre o evento cultural.

A partir das nossas dicas para a produção e gestão de eventos 
culturais, você pode realizar uma grande quantidade de eventos 
culturais com um grande índice de sucesso. Depois de fazer o fecha-
mento do orçamento e de conferir todos os detalhes, compartilhe a 
experiência conosco na seção de comentários e não se esqueça de 
voltar ao site para checar novas dicas para a produção de eventos!

Fazenda Ibicaba4

Farta documentação existente no Arquivo do Estado, Centro 
Municipal de Memória Histórica (Limeira), Cartórios de Piracicaba, 
Itú, nos acervos de entidades, como Instituto Histórico e Geográfico 
de São Paulo e Santos, respaldam essa afirmação.

4 https://www.limeiraonline.com.br/setor%20historia/fazendas%20
historicas.php
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INFORMÁTICA

CONHECIMENTOS DO SISTEMA OPERACIONAL MICRO-
SOFT WINDOWS 10: (1) ÁREA DE TRABALHO (EXIBIR, 

CLASSIFICAR, ATUALIZAR, RESOLUÇÃO DA TELA, GAD-
GETS) E MENU INICIAR (DOCUMENTOS, IMAGENS, 

COMPUTADOR, PAINEL DE CONTROLE, DISPOSITIVOS 
E IMPRESSORAS, PROGRAMA PADRÃO, AJUDA E SU-
PORTE, DESLIGAR, TODOS OS PROGRAMAS, PESQUI-
SAR PROGRAMA E ARQUIVOS E PONTO DE PARTIDA): 

SABER TRABALHAR, EXIBIR, ALTERAR, ORGANIZAR, 
CLASSIFICAR, VER AS PROPRIEDADES, IDENTIFICAR, 

USAR E CONFIGURAR, UTILIZANDO MENUS RÁPIDOS 
OU SUSPENSOS, PAINÉIS, LISTAS, CAIXA DE PESQUISA, 

MENUS, ÍCONES, JANELAS, TECLADO E/OU MOUSE; 
(2) PROPRIEDADES DA BARRA DE TAREFAS, DO MENU 

INICIAR E DO GERENCIADOR DE TAREFAS: SABER 
TRABALHAR, EXIBIR, ALTERAR, ORGANIZAR, IDENTI-
FICAR, USAR, FECHAR PROGRAMA E CONFIGURAR, 

UTILIZANDO AS PARTES DA JANELA (BOTÕES, PAINÉIS, 
LISTAS, CAIXA DE PESQUISA, CAIXAS DE MARCAÇÃO, 
MENUS, ÍCONES E ETC.), TECLADO E/OU MOUSE; (3) 

JANELAS (NAVEGAÇÃO NO WINDOWS E O TRABALHO 
COM ARQUIVOS, PASTAS E BIBLIOTECAS), PAINEL DE 

CONTROLE E LIXEIRA: SABER EXIBIR, ALTERAR, ORGA-
NIZAR, IDENTIFICAR, USAR E CONFIGURAR AMBIEN-

TES, COMPONENTES DA JANELA, MENUS, BARRAS 
DE FERRAMENTAS E ÍCONES; USAR AS FUNCIONA-

LIDADES DAS JANELAS, PROGRAMA E APLICATIVOS 
UTILIZANDO AS PARTES DA JANELA (BOTÕES, PAINÉIS, 
LISTAS, CAIXA DE PESQUISA, CAIXAS DE MARCAÇÃO, 
MENUS, ÍCONES E ETC.), TECLADO E/OU MOUSE; (4) 

BIBLIOTECAS, ARQUIVOS, PASTAS, ÍCONES E ATALHOS: 
REALIZAR AÇÕES E OPERAÇÕES SOBRE BIBLIOTECAS, 
ARQUIVOS, PASTAS, ÍCONES E ATALHOS: LOCALIZAR, 

COPIAR, MOVER, CRIAR, CRIAR ATALHOS, CRIPTO-
GRAFAR, OCULTAR, EXCLUIR, RECORTAR, COLAR, RE-

NOMEAR, ABRIR, ABRIR COM, EDITAR, ENVIAR PARA, 
PROPRIEDADES E ETC.; E (5) NOMES VÁLIDOS: IDEN-

TIFICAR E UTILIZAR NOMES VÁLIDOS PARA BIBLIOTE-
CAS, ARQUIVOS, PASTAS, ÍCONES E ATALHOS. 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho
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Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 
para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma 
excelente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar 
bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.
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• O recurso de backup e restauração do Windows é muito importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mesmo 
escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:
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ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 
DE LIMEIRA (LEI COMPLEMENTAR Nº. 41/1991)

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município 
de Limeira.

Palmyro Paulo Veronési D’Andréa, Prefeito Municipal de Limei-
ra, Estado de São Paulo, usando adas atribuições que lhe são con-
feridas por lei,

Faz saber que a Câmara Municipal de Limeira aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DO ESTATUTO

Art. 1º Para os efeitos desta Lei, servidores são funcionários 
legalmente investidos em cargos públicos, de provimento efetivo 
ou em comissão.

Art. 2º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabi-
lidade previstos na estrutura organizacional que deve ser cometido 
a um funcionário.

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasi-
leiros, são criados por Lei, com cofres públicos.

Art. 3º Os cargos de provimento efetivo da Administração Pú-
blica Municipal direta, das autarquias e das fundações públicas se-
rão organizados em carreiras.

Art. 4º As carreiras serão organizadas em classes de cargos, ob-
servadas a escolaridade e a qualificação profissional exigida, bem 
como a natureza e complexidade das atribuições a serem exercidas 
por seus ocupantes na forma prevista na legislação específica.

Art. 5º É proibido o exercício gratuito de cargos públicos, salvo 
os casos previsto em lei.

CAPÍTULO II
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º São requisitos básicos para ingresso no serviço público:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - a idade mínima de 18 (dezoito) anos.
§1º As atribuições do cargo podem justificar as exigências de 

outros requisitos estabelecido em lei.

§2º As pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direi-
to de se inscrever em concurso público para provimento de cargo, 
cuja as atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são 
portadoras, e para as quais serão reservadas até 5% (cinco) por cen-
tro dos cargos de cada carreira.

§3º Lei específica definirá os critérios de admissão para as pes-
soas de que trata o parágrafo anterior.

Art. 7º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato 
da autoridade competente de cada poder, do dirigente superior de 
autarquia ou de fundação pública.

Art. 8º A investidora em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 9º São formas de provimento em cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III - acesso;
IV - readaptação;
V - reversão;
VI - aproveitamento;
VII - reintegração.

SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO

Art. 10. A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado ou de 

carreira;
II - em comissão, para cargos de confiança, de livre exoneração.
Art. 11. A nomeação para cargo isolado ou de carreira depende 

de prévia habilitação em concurso público de provas ou de provas 
e títulos, obedecidos a ordem de classificação e o prazo de sua va-
lidade.

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o de-
senvolvimento do funcionário na carreira, mediante promoção e 
acesso, serão estabelecidos pela lei que fixará diretrizes do sistema 
de carreira na Administração Pública Municipal e seus regulamen-
tos.

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 12. A investidura em cargo de provimento efetivo será feita 
mediante concurso público de provas escritas, podendo ser utiliza-
das, também, provas práticas ou práticos-orais.

§1º Nos concursos para provimento de cargo de nível universi-
tário haverá também prova de títulos.

§2º Admissão de profissionais de ensino far-se-á exclusivamen-
te por concurso de provas e títulos.

Art. 13. O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, 
podendo ser prorrogado una única vez por igual período.

§1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua re-
alização serão fixadas em edital, que será publicada no órgão oficial 
e em jornal diário de grande circulação no Município.
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§2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior, com prazo de validade ainda não 
expirado.

Art. 14. O edital do concurso estabelecerá os requisitos a serem 
satisfeitos pelos candidatos.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 15. Posse é a aceitação expressa das atribuições, deveres e 
responsabilidades inerentes ao cargo público, com compromisso de 
bem servir, formalizada com a assinatura do termo pela autoridade 
competente e pelo empossado.

§1º A posse ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação do ato de provimento. (Redação dada pela Lei Comple-
mentar Nº 678, de 2013)

§2º Em se tratando de funcionário em licença, ou afastado por 
qualquer outro motivo legal, o prazo será contado do término do 
impedimento.

§3º A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
§4º Só haverá posse nos casos de provimento por nomeação.
§5º No ato da posse o Funcionário apresentará obrigatoria-

mente declaração dos bens e valores que constituem seu patrimô-
nio e declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, empre-
go ou função pública.

§6º Será tornado sem efeito o ato de provimento, se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no parágrafo primeiro.

Art. 16. A posse em cargo público se dará após exame médi-
co admissional, realizado pela Divisão de Medicina e Segurança do 
Trabalho (DMST). (Redação dada pela Lei Complementar Nº 393, 
de 2007)

Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for jul-
gado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 17. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo.

Parágrafo único. A autoridade competente do órgão ou enti-
dade para onde for designado o funcionário compete dar-lhe exer-
cício.

Art. 18. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exer-
cício serão registrados no assentamento individual do funcionário.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício o funcionário apresen-
tará, ao órgão competente, os elementos necessários ao assenta-
mento individual.

Art. 19. A promoção ou o acesso não interrompe o tempo de 
exercício que é contado do novo posicionamento na carreira a par-
tir da data da publicação do ato que promover ou ascender o fun-
cionário.

Art. 20. O funcionário que deva ter exercício em outra localida-
de terá 30 (trinta) dias de prazo para fazê-lo, incluindo neste tempo 
o necessário ao deslocamento para a nova sede, desde que impli-
que mudança de seu domicílio.

Parágrafo único. Na hipótese de o funcionário encontrar-se 
afastado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será conta-
do a partir do término do afastamento.

Art. 21. O ocupante do cargo de provimento efetivo fica sujeito 
a carga máxima de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, salvo 
quando for estabelecida duração diversa por disposição de lei.

§1º O exercício de cargo em comissão exigirá de seu ocupan-
te integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado sempre 
que houver interesse da Administração. Excepcionalmente, e para 
os casos previstos em lei poderão ser pagas horas extras para os 
cargos em comissão. (Renumerado pela Lei Complementar Nº 485, 
de 2009)

§2º Entende-se como regime de dedicação integral aquele no 
qual o servidor é obrigado a cumprir a sua jornada de trabalho, es-
tando ainda obrigado a manter-se à disposição e podendo ser con-
vocado sempre que houver interesse da Administração. (Incluído 
pela Lei Complementar Nº 485, de 2009)

§3º O regime de dedicação integral descrito no §2° não exige 
exclusividade ao serviço público, mas fica vedada a realização de 
quaisquer outras atividades remuneradas durante a jornada diária 
de trabalho. (Incluído pela Lei Complementar Nº 485, de 2009)

SEÇÃO V
DA ESTABILIDADE

Art. 22. Condicionado ao processo regular de Avaliação Espe-
cial de Desempenho, o servidor habilitado em Concurso Público e 
empossado em cargo de Provimento Efetivo alcançará estabilidade 
no serviço público ao completar 3 (três) anos de efetivo exercício. 
(Redação dada pela Lei Complementar Nº 307, de 2003) (Vide Lei 
Complementar Nº 65)

Art. 23. O funcionário estável só perderá o cargo em virtude de 
sentença judicial transitada em julgado; de procedimento de ava-
liação periódica de desempenho, na forma de Lei Complementar, 
ou de processo administrativo disciplinar, sendo-lhe, em ambos os 
casos, assegurada ampla defesa. (Redação dada pela Lei Comple-
mentar Nº 307, de 2003)

SEÇÃO VI
DA READAPTAÇÃO

Art. 24. Readaptação é a investidura do funcionário em cargo 
de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada em 
perícia médica pela Divisão de Medicina e Segurança do Trabalho 
(DMST). (Redação dada pela Lei Complementar Nº 393, de 2007) 
(Vide Lei Complementar Nº 207) (Vide Lei Complementar Nº 410) 
(Vide Lei Complementar Nº 461)

§1º Se julgado incapaz para o serviço público, o funcionário 
será aposentado.

§2º A readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins, 
respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e equivalên-
cia de vencimentos e, na hipótese de inexistência de cargo vago, o 
servidor exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrên-
cia de vaga. (Redação dada pela Lei Complementar Nº 393, de 2007)

§3º O Processo de readaptação será regulamentado por Decre-
to. (Redação dada pela Lei Complementar Nº 393, de 2007)

SEÇÃO VII
D

A REVERSÃO

Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de funcionário apo-
sentado por invalidez quando, após conclusão do processo de rea-
bilitação a Divisão de Medicina e Segurança do Trabalho (DMST) de-
clarar insubsistentes os motivos determinantes da aposentadoria. 
(Redação dada pela Lei Complementar Nº 393, de 2007)
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Art. 26. A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resul-
tante de sua transformação.

Parágrafo único. Encontrando-se provida este cargo, o funcio-
nário exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência 
de vaga.

Art. 27. Não poderá reverter o aposentado que já tiver comple-
tado 70 (setenta) anos de idade. (Redação dada pela Lei Comple-
mentar Nº 393, de 2007)

SEÇÃO VIII
DO ESTADO PROBATÓRIO

Art. 28. Estágio Probatório é o período de 3 (três) anos de exer-
cício do funcionário nomeado por Concurso Público para cargo de 
provimento efetivo, durante o qual estará sujeito o servidor à apu-
ração das qualidades, aptidões e capacidade para o desempenho 
das atribuições do cargo em que estiver investido, da qual resultará 
a conveniência de sua permanência ou não no serviço público. (Re-
dação dada pela Lei Complementar Nº 307, de 2003)

Parágrafo único. São requisitos a serem apurados durante o es-
tágio probatório: (Redação dada pela Lei Complementar Nº 307, de 
2003)

I - assiduidade; (Redação dada pela Lei Complementar Nº 307, 
de 2003)

II - disciplina; (Redação dada pela Lei Complementar Nº 307, 
de 2003)

III - capacidade de iniciativa; (Redação dada pela Lei Comple-
mentar Nº 307, de 2003)

IV - produtividade; (Redação dada pela Lei Complementar Nº 
307, de 2003)

V - responsabilidade. (Redação dada pela Lei Complementar Nº 
307, de 2003)

Art. 29. A apuração dos requisitos de que trata o artigo anterior 
será realizada por Avaliação Especial de Desempenho, nos termos 
da Lei Complementar específica, e aplica-se aos Profissionais do 
Magistério regidos por Estatuto Próprio.

 (Redação dada pela Lei Complementar Nº 307, de 2003)
Art. 30. Não ficará dispensado de novo estágio probatório o 

funcionário estável que for nomeado para outro cargo público mu-
nicipal, salvo se este novo cargo for de atribuições análogas ao an-
terior.

SEÇÃO IX
DA REINTEGRAÇÃO

Art. 31. Reintegração é a reinvestidura do funcionário no cargo 
anteriormente ocupado ou no cargo resultante de sua transforma-
ção, quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa 
ou judicial, com ressarcimento de todas as vantagens.

§1º Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o funcionário ficará 
em disponibilidade, observado o disposto nos arts. 38 a 40.

§2º Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante 
será reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização ou 
aproveitamento em outro cargo, ou ainda, posto em disponibilida-
de remunerada.

Art. 32. Transitada em julgado a decisão judicial que determi-
nar a reintegração o órgão incumbido da defesa do município re-
presentará imediatamente a autoridade competente para que seja 
expedido o decreto de reintegração no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias.

CAPÍTULO III
DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 33. A apuração do tempo de serviço será feita em dias, 
que serão convertidas em anos, considerado o ano como de 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias.

Parágrafo único. Feita a conversão, os dias restantes, até 182 
(cento e oitenta e dois), não serão computados, arredondando-se 
para um ano excederem este número, para efeito de aposentadoria.

Art. 34. Além das ausências ao serviço previstas no art. 121, são 
considerados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude 
de:

I - férias;
II - exercício de cargo em comissão ou equivalente em órgão ou 

entidade federal, estadual, municipal ou distrital;
III - participação em programa de treinamento instituído e au-

torizado pelo respectivo órgão ou repartição municipal;
IV - desempenho de mandato eletivo federal, estadual, munici-

pal, ou do Distrito Federal, exceto para promoção por merecimento;
V - júri e outros serviços obrigatórios por lei; (Vide Lei Comple-

mentar Nº 683)
VI - licenças previstas nos incisos I, II, III, V, VI, VIII e IX do art. 

84.
Parágrafo único. É vedada a soma de tempo de serviço simulta-

neamente prestado, seja exclusivamente na Administração Pública 
ou nesta e na atividade privada.

Art. 35. O tempo de serviço prestado ao Município sob o regi-
me da Consolidação das Leis do Trabalho ou em cargo em Comis-
são, anteriormente a opção a que se refere o art. 217 desta Lei será 
computado integralmente para os fins de:

 (Vide Lei Complementar Nº 158)
I - aposentadoria;
II - efetividade;
III - estabilidade;
IV - estágio probatório;
V - gratificações;
VI - adicionais por tempo de serviço;
VII - licença.
Parágrafo único. Para efeito de licença prêmio na forma do dis-

posto pelo “caput” deste artigo serão computados apenas os últi-
mos 5 (cinco) anos contados retroativamente a partir da data da 
opção a que se refere o art. 217 desta Lei” (Redação dada pela Lei 
Complementar Nº 55, de 1991)

Art. 36. Para os concursados o tempo de serviço anterior pres-
tado ao Município sob o regime da C.L.T ou cargo em comissão será 
computado integralmente para os fins de:

I - aposentadoria;
II - pontuação gradual em concurso;
III - estabilidade dos aprovados em concurso, desde de que em 

cargos com atribuições afins;
IV - estágio probatório dos aprovados em concurso desde de 

que em cargo com atribuições afins;
V - efetividade;
VI - adicionais por tempo de serviço;
VII - gratificações;
VIII - licenças.
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MATEMÁTICA/RACIOCÍNIO LÓGICO

PARTE 1: CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS, IRRACIONAIS E REAIS: OPERAÇÕES 
FUNDAMENTAIS (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO) PROPRIEDADES 
DAS OPERAÇÕES, MÚLTIPLOS E DIVISORES, NÚMEROS PRIMOS, MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM, MÁXIMO DIVISOR 

COMUM. 

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opostos 

dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)
Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 
(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.
Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 
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N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Monitor

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO.

Conforme o texto de Bello1, a História da Educação Brasileira 
não é uma História difícil de ser estudada e compreendida. Ela evo-
lui em rupturas marcantes e fáceis de serem observadas.

A primeira grande ruptura travou-se com a chegada mesmo dos 
portugueses ao território do Novo Mundo. Não podemos deixar de 
reconhecer que os portugueses trouxeram um padrão de educação 
próprio da Europa, o que não quer dizer que as populações que 
por aqui viviam já não possuíam características próprias de se fa-
zer educação. E convém ressaltar que a educação que se praticava 
entre as populações indígenas não tinha as marcas repressivas do 
modelo educacional europeu.

Num programa de entrevista na televisão, o indigenista Orlan-
do Villas Boas contou um fato observado por ele numa aldeia Xa-
vante que retrata bem a característica educacional entre os índios: 
Orlando observava uma mulher que fazia alguns potes de barro. 
Assim que a mulher terminava um pote seu filho, que estava ao 
lado dela pegava o pote pronto e o jogava ao chão quebrando. Ime-
diatamente ela iniciava outro e, novamente, assim que estava pron-
to, seu filho repetia o mesmo ato e o jogava no chão. Esta cena se 
repetiu por sete potes até que Orlando não se conteve e se aproxi-
mou da mulher Xavante e perguntou por que ela deixava o menino 
quebrar o trabalho que ela havia acabado de terminar. No que a 
mulher índia respondeu: “- Porque ele quer”.

Podemos também obter algumas noções de como era feita 
a educação entre os índios na série Xingu, produzida pela extinta 
Rede Manchete de Televisão. Neste seriado podemos ver crianças 
indígenas subindo nas estruturas de madeira das construções das 
ocas, numa altura inconcebivelmente alta.

Quando os jesuítas chegaram por aqui, eles não trouxeram so-
mente a moral, os costumes e a religiosidade europeia; trouxeram 
também os métodos pedagógicos.

Este método funcionou absoluto durante 210 anos, quando 
uma nova ruptura marca a História da Educação no Brasil: a expul-
são dos jesuítas por Marquês de Pombal. Se existia alguma coisa 
muito bem estruturada em termos de educação o que se viu a se-
guir foi o mais absoluto caos. Tentou-se as aulas régias, o subsídio 
literário, mas o caos continuou até que a Família Real, fugindo de 
Napoleão na Europa, resolve transferir o Reino para o Novo Mundo.

Na verdade não se conseguiu implantar um sistema educacio-
nal nas terras brasileiras, mas a vinda da Família Real permitiu uma 
nova ruptura com a situação anterior. Para preparar terreno para 
sua estadia no Brasil, D. João VI abriu Academias Militares, Escolas 
de Direito e Medicina, a Biblioteca Real, o Jardim Botânico e, sua 
iniciativa mais marcante em termos de mudança, a Imprensa Régia. 
Segundo alguns autores, o Brasil foi finalmente “descoberto” e a 
nossa História passou a ter uma complexidade maior.

1  BELLO, J. L. P. Educação no Brasil: a História das rupturas. Pedagogia 

em Foco, Rio de Janeiro, 2001.

A educação, no entanto, continuou a ter uma importância se-
cundária. Basta ver que, enquanto nas colônias espanholas já exis-
tiam muitas universidades, sendo que em 1538 já existia a Universi-
dade de São Domingos e em 1551 a do México e a de Lima, a nossa 
primeira Universidade só surgiu em 1934, em São Paulo.

Por todo o Império, incluindo D. João VI, D. Pedro I e D. Pedro 
II, pouco se fez pela educação brasileira e muitos reclamavam de 
sua qualidade ruim. Com a Proclamação da República tentaram-se 
várias reformas que pudessem dar uma nova guinada, mas se ob-
servarmos bem, a educação brasileira não sofreu um processo de 
evolução que pudesse ser considerado marcante ou significativo 
em termos de modelo.

Até os dias de hoje muito tem se mexido no planejamento edu-
cacional, mas a educação continua a ter as mesmas características 
impostas em todos os países do mundo, que é a de manter o “status 
quo” para aqueles que frequentam os bancos escolares.

Concluindo podemos dizer que a Educação Brasileira tem um 
princípio, meio e fim bem demarcado e facilmente observável. E é 
isso que tentamos passar neste texto.

Os períodos foram divididos a partir das concepções do autor 
em termos de importância histórica.

Se considerarmos a História como um processo em eterna evo-
lução, não podemos considerar este trabalho como terminado. No-
vas rupturas estão acontecendo no exato momento em que esse 
texto está sendo lido. A educação brasileira evolui em saltos desor-
denados, em diversas direções.

Período Jesuítico 

A educação indígena foi interrompida com a chegada dos je-
suítas. Os primeiros chegaram ao território brasileiro em março de 
1549. Comandados pelo Padre Manoel de Nóbrega, quinze dias 
após a chegada edificaram a primeira escola elementar brasileira, 
em Salvador, tendo como mestre o Irmão Vicente Rodrigues, con-
tando apenas 21 anos. Irmão Vicente tornou-se o primeiro profes-
sor nos moldes europeus, em terras brasileiras, e durante mais de 
50 anos dedicou-se ao ensino e a propagação da fé religiosa.

No Brasil, os jesuítas se dedicaram à pregação da fé católica 
e ao trabalho educativo. Perceberam que não seria possível con-
verter os índios à fé católica sem que soubessem ler e escrever. De 
Salvador a obra jesuítica estendeu-se para o sul e, em 1570, vinte e 
um anos após a chegada, já era composta por cinco escolas de ins-
trução elementar (Porto Seguro, Ilhéus, São Vicente, Espírito Santo 
e São Paulo de Piratininga) e três colégios (Rio de Janeiro, Pernam-
buco e Bahia).

Quando os jesuítas chegaram por aqui, eles não trouxeram so-
mente a moral, os costumes e a religiosidade europeia; trouxeram 
também os métodos pedagógicos. Todas as escolas jesuítas eram 
regulamentadas por um documento, escrito por Inácio de Loiola, 
o Ratio Studiorum, que tinha como objetivos de organização social 
e cultural, bem como de catequese baseada na “cristandade”. O 
ensino era essencialmente de caráter humanístico. Eles não se li-
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mitaram ao ensino das primeiras letras; além do curso elementar 
mantinham cursos de Letras e Filosofia, considerados secundários, 
e o curso de Teologia e Ciências Sagradas, de nível superior, para 
formação de sacerdotes. No curso de Letras estudava-se Gramática 
Latina, Humanidades e Retórica; e no curso de Filosofia estudava-se 
Lógica, Metafísica, Moral, Matemática e Ciências Físicas e Naturais. 
E quem tinha interesse em estudar Medicina ou Direito deveria ir 
estudar na Europa.

Este modelo funcionou absoluto durante 210 anos, de 1549 a 
1759, quando uma nova ruptura marca a História da Educação no 
Brasil: a expulsão dos jesuítas por Marquês de Pombal. Se existia 
algo muito bem estruturado, em termos de educação, o que se viu 
a seguir foi o mais absoluto caos.

No momento da expulsão, os jesuítas tinham 25 residências, 
36 missões e 17 colégios e seminários, além de seminários menores 
e escolas de primeiras letras instaladas em todas as cidades onde 
havia casas da Companhia de Jesus. A educação brasileira, com isso, 
vivenciou uma grande ruptura histórica num processo já implanta-
do e consolidado como modelo educacional.

  
Período Pombalino 

Com a expulsão saíram do Brasil 124 jesuítas da Bahia, 53 de 
Pernambuco, 199 do Rio de Janeiro e 133 do Pará. Com eles leva-
ram também a organização monolítica baseada no Ratio Studiorum.

Desta ruptura, pouca coisa restou de prática educativa no Bra-
sil. Continuaram a funcionar o Seminário Episcopal, no Pará, e os 
Seminários de São José e São Pedro, que não se encontravam sob 
a jurisdição jesuítica; a Escola de Artes e Edificações Militares, na 
Bahia, e a Escola de Artilharia, no Rio de Janeiro.

Os jesuítas foram expulsos das colônias em função de radicais 
diferenças de objetivos com os dos interesses da Corte. Enquan-
to os jesuítas preocupavam-se com o proselitismo e o noviciado, 
Pombal pensava em reerguer Portugal da decadência em que se 
encontrava diante de outras potências europeias da época. Além 
disso, Lisboa passou por um terremoto que destruiu parte signifi-
cativa da cidade e precisava ser reerguida. A educação jesuítica não 
convinha aos interesses comerciais emanados por Pombal. Ou seja, 
se as escolas da Companhia de Jesus tinham por objetivo servir aos 
interesses da fé, Pombal pensou em organizar a escola para servir 
aos interesses do Estado.

Através do alvará de 28 de junho de 1759, ao mesmo tempo 
em que suprimia as escolas jesuíticas de Portugal e de todas as colô-
nias, Pombal criava as aulas régias de Latim, Grego e Retórica. Criou 
também a Diretoria de Estudos que só passou a funcionar após o 
afastamento de Pombal. Cada aula régia era autônoma e isolada, 
com professor único e uma não se articulava com as outras.

Portugal logo percebeu que a educação no Brasil estava es-
tagnada e era preciso oferecer uma solução. Para isso instituiu o 
“subsídio literário” para manutenção dos ensinos primário e médio. 
Criado em 1772 o “subsídio” era uma taxação, ou um imposto, que 
incidia sobre a carne verde, o vinho, o vinagre e a aguardente. Além 
de exíguo, nunca foi cobrado com regularidade e os professores fi-
cavam longos períodos sem receber vencimentos a espera de uma 
solução vinda de Portugal.

Os professores geralmente não tinham preparação para a fun-
ção, já que eram improvisados e mal pagos. Eram nomeados por 
indicação ou sob concordância de bispos e se tornavam “proprietá-
rios” vitalícios de suas aulas régias.

O resultado da decisão de Pombal foi que, no princípio do sécu-
lo XIX, a educação brasileira estava reduzida a praticamente nada. 
O sistema jesuítico foi desmantelado e nada que pudesse chegar 
próximo deles foi organizado para dar continuidade a um trabalho 
de educação.

  
Período Joanino 

A vinda da Família Real, em 1808, permitiu uma nova ruptura 
com a situação anterior. Para atender às necessidades de sua esta-
dia no Brasil, D. João VI abriu Academias Militares, Escolas de Direi-
to e Medicina, a Biblioteca Real, o Jardim Botânico e, sua iniciativa 
mais marcante em termos de mudança, a Imprensa Régia. Segundo 
alguns autores, o Brasil foi finalmente “descoberto” e a nossa Histó-
ria passou a ter uma complexidade maior. O surgimento da impren-
sa permitiu que os fatos e as ideias fossem divulgados e discutidos 
no meio da população letrada, preparando terreno propício para as 
questões políticas que permearam o período seguinte da História 
do Brasil.

A educação, no entanto, continuou a ter uma importância se-
cundária. Para Lima, “a ‘abertura dos portos’, além do significado 
comercial da expressão, significou a permissão dada aos ‘brasilei-
ros’ (madeireiros de pau-brasil) de tomar conhecimento de que 
existia, no mundo, um fenômeno chamado civilização e cultura”.

 
Período Imperial 

D. João VI volta a Portugal em 1821. Em 1822 seu filho D. Pedro 
I proclama a Independência do Brasil e, em 1824, outorga a primei-
ra Constituição brasileira. O Art. 179 desta Lei Magna dizia que a 
“instrução primária é gratuita para todos os cidadãos”.

Em 1823, na tentativa de se suprir a falta de professores insti-
tui-se o Método Lancaster, ou do “ensino mútuo”, onde um aluno 
treinado (decurião) ensinava um grupo de dez alunos (decúria) sob 
a rígida vigilância de um inspetor.

Em 1826 um Decreto institui quatro graus de instrução: Peda-
gogias (escolas primárias), Liceus, Ginásios e Academias. Em 1827 
um projeto de lei propõe a criação de pedagogias em todas as cida-
des e vilas, além de prever o exame na seleção de professores, para 
nomeação. Propunha ainda a abertura de escolas para meninas.

Em 1834 o Ato Adicional à Constituição dispõe que as provín-
cias passariam a ser responsáveis pela administração do ensino pri-
mário e secundário. Graças a isso, em 1835, surge a primeira Escola 
Normal do país, em Niterói. Se houve intenção de bons resultados 
não foi o que aconteceu, já que, pelas dimensões do país, a educa-
ção brasileira perdeu-se mais uma vez, obtendo resultados pífios.

Em 1837, onde funcionava o Seminário de São Joaquim, na ci-
dade do Rio de Janeiro, é criado o Colégio Pedro II, com o objetivo 
de se tornar um modelo pedagógico para o curso secundário. Efeti-
vamente o Colégio Pedro II não conseguiu se organizar até o fim do 
Império para atingir tal objetivo.

Em 1872, a população brasileira era de 10 milhões de habitan-
tes, e apenas150.000 estavam matriculados em escolas primárias. 
O analfabetismo era da ordem de 64%.

Até a Proclamação da República, em 1889 praticamente nada 
se fez de concreto pela educação brasileira. O Imperador D. Pedro II, 
quando perguntado que profissão escolheria não fosse Imperador, 
afirmou que gostaria de ser “mestre-escola”. Apesar de sua afeição 
pessoal pela tarefa educativa, pouco foi feito, em sua gestão, para 
que se criasse, no Brasil, um sistema educacional.
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O resultado do ensino no Brasil Império foi deficiente, sem uma 
plano nacional que lhe desse um sistema ou estrutura adequada. As 
políticas foram sucessivas e caracterizadas pela falta de continuida-
de e articulação. 

 
Período da Primeira República 

A República proclamada adotou o modelo político americano 
baseado no sistema presidencialista. Na organização escolar per-
cebe-se influência da filosofia positivista. A Reforma de Benjamin 
Constant tinha como princípios orientadores a liberdade e laicida-
de do ensino, como também a gratuidade da escola primária. Estes 
princípios seguiam a orientação do que estava estipulado na Cons-
tituição brasileira.

Uma das intenções desta Reforma era transformar o ensino em 
formador de alunos para os cursos superiores e não apenas prepa-
rador. Outra intenção era substituir a predominância literária pela 
científica.

Esta Reforma foi bastante criticada: pelos positivistas, já que 
não respeitava os princípios pedagógicos de Comte; pelos que de-
fendiam a predominância literária, já que o que ocorreu foi o acrés-
cimo de matérias científicas às tradicionais, tornando o ensino en-
ciclopédico.

O Código Epitácio Pessoa, de 1901, inclui a lógica entre as ma-
térias e retira a biologia, a sociologia e a moral, acentuando, assim, 
a parte literária em detrimento da científica.

A Reforma Rivadávia Correa, de 1911, pretendeu que o curso 
secundário se tornasse formador do cidadão e não como simples 
promotor a um nível seguinte. Retomando a orientação positivista, 
prega a liberdade de ensino, entendendo-se como a possibilidade 
de oferta de ensino que não seja por escolas oficiais, e de frequên-
cia. Além disso, prega ainda a abolição do diploma em troca de um 
certificado de assistência e aproveitamento e transfere os exames 
de admissão ao ensino superior para as faculdades. Os resultados 
desta Reforma foram desastrosos para a educação brasileira.

Num período complexo da História do Brasil surge a Reforma 
João Luiz Alves que introduz a cadeira de Moral e Cívica com a in-
tenção de tentar combater os protestos estudantis contra o gover-
no do presidente Arthur Bernardes.

A década de vinte foi marcada por diversos fatos relevantes no 
processo de mudança das características políticas brasileiras. Foi 
nesta década que ocorreu o Movimento dos 18 do Forte (1922), 
a Semana de Arte Moderna (1922), a fundação do Partido Comu-
nista (1922), a Revolta Tenentista (1924) e a Coluna Prestes (1924 
a 1927).

Além disso, no que se refere à educação, foram realizadas di-
versas reformas de abrangência estadual, como as de Lourenço Fi-
lho, no Ceará, em 1923, a de Anísio Teixeira, na Bahia, em 1925, a 
de Francisco Campos e Mario Casassanta, em Minas, em 1927, a de 
Fernando de Azevedo, no Distrito Federal (atual Rio de Janeiro), em 
1928 e a de Carneiro Leão, em Pernambuco, em 1928.

 
Período da Segunda República 

A Revolução de 30 foi o marco referencial para a entrada do 
Brasil no mundo capitalista de produção. A acumulação de capital, 
do período anterior, permitiu com que o Brasil pudesse investir no 
mercado interno e na produção industrial. A nova realidade bra-
sileira passou a exigir uma mão-de-obra especializada e para tal 
era preciso investir na educação. Sendo assim, em 1930, foi criado 

o Ministério da Educação e Saúde Pública e, em 1931, o governo 
provisório sanciona decretos organizando o ensino secundário e as 
universidades brasileiras ainda inexistentes. Estes Decretos ficaram 
conhecidos como “Reforma Francisco Campos”.

Em 1932, um grupo de educadores lança à nação o Manifesto 
dos Pioneiros da Educação Nova, redigido por Fernando de Azevedo 
e assinado por outros conceituados educadores da época.

Em 1934, a nova Constituição (a segunda da República) dispõe, 
pela primeira vez, que a educação é direito de todos, devendo ser 
ministrada pela família e pelos Poderes Públicos.

Ainda em 1934, por iniciativa do governador Armando Salles 
Oliveira, foi criada a Universidade de São Paulo. A primeira a ser 
criada e organizada segundo as normas do Estatuto das Universida-
des Brasileiras de 1931.

Em 1935 o Secretário de Educação do Distrito Federal, Anísio 
Teixeira, cria a Universidade do Distrito Federal, no atual município 
do Rio de Janeiro, com uma Faculdade de Educação na qual se situ-
ava o Instituto de Educação.

 
Período do Estado Novo 

Refletindo tendências fascistas é outorgada uma nova Consti-
tuição em 1937. A orientação político-educacional para o mundo 
capitalista fica bem explícita em seu texto sugerindo a preparação 
de um maior contingente de mão-de-obra para as novas atividades 
abertas pelo mercado. Neste sentido, a nova Constituição enfatiza 
o ensino pré-vocacional e profissional.

Por outro lado propõe que a arte, a ciência e o ensino sejam li-
vres à iniciativa individual e à associação ou pessoas coletivas públi-
cas e particulares, tirando do Estado o dever da educação. Mantém 
ainda a gratuidade e a obrigatoriedade do ensino primário. Tam-
bém dispõe como obrigatório o ensino de trabalhos manuais em 
todas as escolas normais, primárias e secundárias.

No contexto político o estabelecimento do Estado Novo, se-
gundo a historiadora Otaíza Romanelli, faz com que as discussões 
sobre as questões da educação, profundamente ricas no período 
anterior, entrem “numa espécie de hibernação”. As conquistas do 
movimento renovador, influenciando a Constituição de 1934, foram 
enfraquecidas nessa nova Constituição de 1937. Marca uma distin-
ção entre o trabalho intelectual, para as classes mais favorecidas, e 
o trabalho manual, enfatizando o ensino profissional para as classes 
mais desfavorecidas.

Em 1942, por iniciativa do Ministro Gustavo Capanema, são 
reformados alguns ramos do ensino. Estas Reformas receberam o 
nome de Leis Orgânicas do Ensino, e são compostas por Decretos-
-lei que criam o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SE-
NAI e valoriza o ensino profissionalizante.

O ensino ficou composto, neste período, por cinco anos de cur-
so primário, quatro de curso ginasial e três de colegial, podendo 
ser na modalidade clássico ou científico. O ensino colegial perdeu 
o seu caráter propedêutico, de preparatório para o ensino superior, 
e passou a se preocupar mais com a formação geral. Apesar dessa 
divisão do ensino secundário, entre clássico e científico, a predomi-
nância recaiu sobre o científico, reunindo cerca de 90% dos alunos 
do colegial.

 
Período da Nova República 
O fim do Estado Novo consubstanciou-se na adoção de uma 

nova Constituição de cunho liberal e democrático. Esta nova Cons-
tituição, na área da Educação, determina a obrigatoriedade de se 


